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REQUERIMENTO Nº      , DE 2015 

(Do Sr. Luiz Carlos Hauly) 

 

 

         Requer a realização de 

audiência pública para discutir a as 

condições de funcionamento da 

Advocacia-Geral da União em todo o 

Brasil.  

 

  Senhor Presidente, 

Requeiro a Vossa Excelência, ouvido o plenário, convidar 

o Advogado-Geral da União para participar de audiência pública 

destinada a discutir as condições de funcionamento do órgão em todo 

o Brasil. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A imprensa tem destacado que, a despeito da importância 

da sua atuação funcional na defesa do Estado, o orçamento de 

custeio e investimento da Advocacia Geral a União é ínfimo frente a 

grandeza das atividades que representa. 

Os números de sua atuação são expressivos, visto que 

apenas no ano de 2014, a instituição economizou R$ 590,62 bilhões 

aos cofres públicos, e promoveu a arrecadação de R$ 35,22 bilhões.  



Tendo em conta que o orçamento da AGU no mesmo ano 

foi de apenas R$ 2,785 bilhões (bastante inferior ao de outras 

instituições essenciais à Justiça como o Ministério Público da União), 

pode-se afirmar que todos os gastos realizados para o funcionamento 

AGU são revertidos em proveito da própria sociedade. 

Além disso, a AGU vivencia uma disparidade 

remuneratória, estrutural e orçamentárias absolutamente alarmantes, 

o que vem comprometendo a atuação de instituição tratada como 

Função Essencial da Justiça pela Constituição Federal de 1988, ao 

lado do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública. 

A situação encontra-se em tal gravidade, que os 

dirigentes/coordenadores da instituição não conseguem mais suportar 

as responsabilidades de chefia, sem a correspondente estrutura. 

Conforme amplamente noticiado 82% dos cargos de chefia da 

Procuradoria da Fazenda Nacional foram colocados à disposição. 

Ainda de acordo com o Sindicato Nacional dos 

Procuradores da Fazenda Nacional, outros 1,2 mil procuradores (mais 

de 60% do quadro) assinaram documento no qual se recusam a 

assumir esses cargos, o que está se repetindo nas carreiras de 

Procurador Federal, Procurador do Banco Central e Advogados da 

União, todas carreiras da AGU. 

A descoordenação (acefalia) de uma carreira que 

arrecada/economiza mais de R$ 600 bilhões por ano (R$ 3 trilhões 

entre 2010/2014) certamente trará reflexos ainda mais gravosos para 

o País e, sem dúvida alguma, anulará qualquer esforço que se faça 

em torno do ajuste fisca 

 



A audiência pública é necessária para verificar as 

condições de funcionamento da AGU, a estrutura remuneratória das 

carreiras que a compõem, os investimentos em prédios próprios, bem 

como as suas necessidades mais prementes para valorizar o servidor 

e desempenhar dignamente suas atividades. 

Assim, a realização de tal audiência é de suma 

importância para discutir tal relevante tema. 

Por isso, solicitamos o apoio de todos os Membros desta 

Comissão, para que seja aprovado o presente Requerimento. 

 

 

   Sala das Comissões, em        de maio de 2015. 

 

             Deputado LUIZ CARLOS HAULY 

            (PSDB - PR) 


